DECRETO Nº 1453 DE 8 DE MARÇO DE 1978

APROVA o Regulamento da Lei nº 40, de 7 de dezembro de 1977, que dispões sobre a instalação do crematório no Município do Rio de Janeiro.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO: no uso de suas atribuições legais:

DECRETA:


Art. 1º - Fica aprovado o anexo Regulamento da Lei nº 40, de 7 de dezembro de 1977, que dispões sobre a instalação do crematório no Município do Rio de Janeiro.


Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 8 de março de 1978

MARCOS TAMOYO

Orlando Feliciano Leão

Felippe Basílio Cardoso Pires Filho

Ronaldo Sant’Anna de Mesquita

Ref. Do proc. 01/051/78

REGULAMENTO

Capítulo I

Da construção, Instalação, e Funcionamento de Crematórios

Art. 1º     O presente Regulamento disciplina a construção, a instalação e o funcionamento de crematórios destinados à incineração de corpos cadavéricos e de restos mortais humanos, nos termos da Lei nº 40, de 7 de dezembro de 1977, e do inciso XIII do art. 3º do Decreto nº 159, de 8 de outubro de 1975.

Art. 2º    Denomina-se crematório o conjunto de edificações e instalações destinadas à finalidade específica referida no art. 1º, compreendendo câmaras de incineração e frigoríficos, capela ecumênica e dependências reservadas ao público e à administração.

Art. 3º       A instalação de crematório poderá ser efetivada nos seguintes locais:

a) nos cemitérios, observado o disposto no art. 5º.

b) em área exclusivamente destinada a essa finalidade.

Art. 4º      Aos crematórios aplicam-se, no que couber, as disposições do Decreto-Lei nº 88, de 8 de agosto de 1969, do Decreto “E” nº 3.707, de 6 de fevereiro de 1970, do Decreto nº 159, de 8 de outubro de 1975, deste Regulamento e das demais disposições legais e regulamentares que regem os serviços funerários.

Parágrafo Único. O projeto e as plantas de crematório serão apreciados pela Comissão Municipal de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários que emitirá parecer e os submeterá a aprovação do demais órgãos competentes do Município.

Art. 5º     O crematório será localizado em centro de área ajardinada ainda não utilizada para sepultamento.

Art. 6º      Somente poderá ser utilizado forno crematório especialmente fabricado para fins de incineração de corpos cadavéricos e restos mortais humanos.

Art. 7º       A cremação de corpo cadavérico humano somente poderá ser efetuada após o decurso de 24 horas contadas a partir do falecimento, atendidos os seguintes requisitos:


I – no caso de morte natural:

a) prova da manifestação de vontade do falecido, constante de declaração expressa, por instrumento público ou particular, neste caso com a firma reconhecida e registrado em Cartório de Títulos e Documentos;

b) apresentação de atestado de óbito firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) legista.

II – no caso de morte violenta:

a) autorização da autoridade judiciária;

b) apresentação de atestado de óbito firmado por 1 (um) médico legista.

§ 1º Nos casos de morte conseqüente de epidemia ou, calamidade pública a cremação se dará por determinação da autoridade sanitária competente.

§ 2º Nos atestados de óbito será indicado o crematório onde se dará a incineração, e os nomes dos médicos serão acompanhados dos respectivos endereços e números de registro no Conselho Regional de Medicina (CLM).  

§ 3º No caso de morte natural de cidadão estrangeiro, não residente no país, a cremação deverá ser devidamente autorizada por autoridade judicial competente, mediante solicitação formulada pelo Conselho do país expedidor do passaporte do falecido, da qual conste o nome de quem formulou.

Art. 8º   Ultimadas as cerimônias fúnebres, a urna funerária será conduzida fechada para o recinto do forno crematório, onde será vedada a presença de pessoas estranhas ao serviço, mesmo que parentes do falecido.

Art. 9º    A cremação será total, lançando-se no forno crematório a urna fechada, contendo no seu interior o corpo cadavérico.

Art. 10    Os restos mortais humanos, após a regular exumação, poderão ser incinerados mediante solicitação expressa da família do falecido.

Parágrafo Único Para os efeitos deste Regulamento, considera-se família o cônjuge sobrevivente, os descendentes maiores, os ascendentes e os irmãos maiores, atuando sucessivamente uma na falta do outro e na ordem ora estabelecida.

Art. 11     As cinzas resultantes da incineração serão recolhidas em urna apropriada.

§ 1º A urna terá obrigatoriamente um número de classificação e os dados relativos à identificação do falecido, inclusive as datas do falecimento e da cremação.

§ 2º A urna será entregue a quem o falecido houver indicado em vida ou à família, observado o critério estabelecido no parágrafo único do art. 10.

Art. 12      Se assim o deliberar a família, ou tiver sido manifestado em vida pelo morto, as cinzas poderão ser espargidas em áreas ajardinadas reservadas para esse fim em crematório ou em cemitério.

Capítulo II

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 13     As tarifas remuneratórias dos serviços prestados pelos crematórios será fixadas na forma da legislação vigente.

Art. 14     Os cemitérios deverão dispor de crematório.

§ 1º Excetuam-se os cemitérios pertencentes às ordens religiosas cujos princípios vedem a cremação do corpo cadavérico ou restos mortais humanos, caso em que os respectivos administradores notificarão a Comissão Municipal de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação deste Regulamento.

§ 2º Também deverão notificar, a referida comissão, em igual prazo, os concessionários da administração de cemitérios pertencentes a municipalidade que não concordarem com a instalação do crematório, importando a recusa em impedimento para a renovação da concessão.

§ 3º O crematório poderá ser localizado em área separada do cemitério para esse fim especialmente destinada.

Art. 15    O crematório poderá administrar diretamente os cemitérios pertencentes à Municipalidade ou entregá-lo, mediante concorrência pública à administração de terceiros, caso em que o respectivo edital constará a obrigação do concessionário instalar crematório.

Art. 16     Nos termos do § 6º do art. 2º da Lei nº 40 de 7 de dezembro de 1977, a instalação de crematórios nos cemitérios municipais não será simultânea, podendo o primeiro crematório ser destinado ao atendimento de todos os pedidos de cremação, enquanto a sua capacidade for suficiente.

Parágrafo Único O prazo para a instalação do primeiro crematório será determinado pelo Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, após o aferimento pela Comissão Municipal de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários das exigências de ordem técnica e econômica e do temo necessário às providencias indispensáveis para a importação dos equipamentos.

Art. 17    O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos editará por Resolução as normas necessárias, complementares do presente Decreto.

